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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 099/2008
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Opina pelo reconhecimento dos cursos superiores seqüenciais de formação específica em Direito Penal, ministrados pela UESPI com base no formato do projeto pedagógico que instrui os autos do Proc. CEE-PI nº 810/07.

PROCESSO CEE/PI Nº 810/2007.

INTERESSADO: Universidade Estadual do Piauí (UESPI)

ASSUNTO: Reconhecimento de Curso 

RELATOR: Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares

APROVADO: 02/06/2008.

I – HISTÓRICO

A reitora da Universidade Estadual do Piauí (UESPI), Profª Valéria Madeira Martins Ribeiro, protocolou neste Conselho, sob o nº 810/07, pedido de reconhecimento legal dos cursos superiores seqüenciais de formação específica em Direito Penal, ministrados pela universidade nos seus campi e núcleos com base no formato do projeto pedagógico aprovado pela Resolução/CONSUN nº 01/1999, na qual também se autoriza a criação e funcionamento dos respectivos cursos, cuja primeira oferta, ao abrigo do mesmo projeto pedagógico, se deu no ano letivo de 2001. É de se esclarecer, preliminarmente, que a oferta dos cursos-tipo em Direito Penal, além do curso ofertado em Teresina, este já reconhecido pelo Decreto Estadual nº 11.829/2005, se praticou nestes dezenove outros municípios da área de atuação (campus / núcleos) da instituição, no interior do Estado, quais sejam: Água Branca, Altos, Barras, Bom Jesus, Campo Maior, Canto do Buriti, Corrente, Curimatá, Esperantina, Floriano, Gilbués, Oeiras, Parnaíba, Paulistana, Piracuruca, Picos, Piripiri, União e Valença do Piauí. Cumpre ainda deixar esclarecido que, atendendo à solicitação da presidente do Conselho de Educação (Ofício/Pres/CEE/PI nº 46/2008), a magnífica reitora da UESPI, através do Ofício GR/UESPI nº 141/2008, acrescenta instrutivamente às informações contidas nos autos do processo em causa que são 393 (trezentos e noventa e três) os concludentes e 37 (trinta e sete) os ainda remanescentes de um total de 650 (seiscentos e cinqüenta) matriculados nos cursos em consideração, agora já desativados para os efeitos de ingresso de novas turmas. O curso-tipo em Direito Penal, cumprindo disposição normativa, teve por curso vinculante reconhecido o curso de Bacharelado em Direito (Decreto Estadual nº 10.224/1999).

Do ponto de vista da documentação instrutiva, pode-se dizer que nos autos do processo em apreço estão contidas as informações necessárias à análise requerida pela natureza do pleito, as quais concentrando-se, por orientação do próprio Conselho, na organização e funcionamento do curso nos diferentes municípios onde foi instalado, descrevem sua estruturação curricular, através do respectivo projeto pedagógico matriz abrangente de todos os tópicos regulamentares, como também descrevem as condições de execução do mencionado projeto, particularmente quanto aos aspectos seguintes: conteúdo, recursos bibliográficos, docência, infra-estrutura, recursos materiais/tecnológicos e coordenação pedagógica. 

Sobre os aspectos instrutivos das condições e requisitos a serem considerados avaliativamente para os fins do ato de reconhecimento em questão, leitura e análise levadas a efeito por esta relatoria, dispensada oitiva a comissão verificadora, não evidencia razão alguma que de per si pudesse ser evocada como impeditiva de manifestação favorável ao pleito. No entanto, nesse contexto, não se pode deixar de registrar que a situação observada em todos os itens que definem os meios utilizados para a execução do projeto pedagógico em causa, longe de refletir o ideal ou mesmo o razoável, manifesta fragilidade grave, embora acompanhada por um certo e tímido esforço de superação da situação adversa, quando da execução dos cursos. É dessa observação que decorre a conclusão recomendativa pelo encerramento da oferta dos cursos em Direito Penal no formato de sua primeira edição, restringindo-se a manifestação favorável ao reconhecimento legal dos cursos objeto desse parecer à destinação exclusiva da expedição de diplomas aos seus concludentes.

A seguir, para que se faça uma idéia avaliativa da concepção fundante dos cursos em Direito Penal no formato adotado genericamente pela UESPI nos diversos exemplares dos cursos ofertados, as duas informações seguintes, ambas colhidas no Plano-matriz do curso, são ilustrativas:

* O curso objetivará a apropriação de conhecimentos e instrumentos básicos no campo de saber do direito penal de modo a proporcionar aos seus alunos (profissionais que já trabalham na área e a quantos se interessem pelo assunto) uma visão ampla do direito penal enquanto campo de saber e de suas disciplinas afins e auxiliares, como também da prática forense.

* O curso terá sua estruturação curricular conformada aos seguintes requisitos: 

   - Carga horária de 1.660 h/a, sendo 1.590 h para creditar as disciplinas de natureza teórico e prática e 70 h para o Estágio, distribuídas em cinco módulos integralizáveis em dois anos e seis meses;

Por último, ainda uma observação de caráter tanto doutrinária quanto instrutiva. Com efeito, autorizados e postos a funcionar no padrão definido em nosso ordenamento jurídico e legal-normativo para os cursos seqüenciais caracterizados no formato típico de curso superior seqüencial de formação específica, os cursos em causa, enquanto exemplares da modalidade de cursos superior da espécie seqüencial, distinguem-se da modalidade outra dos cursos superiores em graduação e com estes não podem e não devem, portanto ser confundidos na identificação e reconhecimento do alcance dos direitos e prerrogativas legais decorrentes dos respectivos diplomas conferidos aos concludentes. Consequentemente, o que se quer dizer é que para o exercício das profissões regulamentadas, por exemplo, o diploma de curso seqüencial não supre nem se equivale em eficácia legal ao diploma de curso de graduação, no tocante aos direitos e prerrogativas legais por este outorgados. Diante, então, do imperativo legal dessa distinção e para evitar equívocos graves na identificação e reconhecimento do alcance dos direitos e prerrogativas legais outorgados pelos diplomas oriundos de curso superior seqüencial de formação específica aos seus titulares, é oportuno e salutar recomendar-se à universidade requerente que faça constar no verso dos diplomas de curso seqüencial, quando de sua expedição, além do já convencionado, estas duas outras informações: (i) Perfil da qualificação profissional conferida pelo curso; (ii) Lista dos componentes curriculares com respectiva carga horária e conceito obtido pelo aluno em cada componente.

II – CONCLUSÃO E VOTO.

Em face do exposto, esta relatoria recomenda à deliberação do plenário conclusão e voto nos seguintes termos: 

1. pelo reconhecimento dos cursos superiores seqüenciais de formação específica em Direito Penal autorizados pela Universidade Estadual do Piauí (UESPI), no formato do projeto pedagógico curricular aprovado pela Resolução/CONSUN nº 01/1999, para funcionar nas instalações da universidade sediadas nos municípios de Água Branca, Altos, Barras, Bom Jesus, Campo Maior, Canto do Buriti, Corrente, Curimatá, Esperantina, Floriano, Gilbués, Oeiras, Parnaíba, Paulistana, Piracuruca, Picos, Piripiri, União e Valença do Piauí, compreendendo os efeitos legais desse ato regulatório, tão somente, a expedição dos respectivos diplomas aos alunos concludentes das turmas, até então, formadas por ingresso regular, consoante demonstrado nos autos dos processos CEE/PI ns. 810/07e 225/08.

2. pela determinação à universidade no sentido de que a oferta de qualquer novo curso superior seqüencial de formação específica em Direito Penal fica condicionada para os fins do posterior ato regulatório do reconhecimento legal ao conhecimento prévio deste Conselho do respectivo projeto pedagógico, abrangente o bastante das definições atinentes à sua organização e funcionamento em termos de estruturação curricular, de condições materiais/tecnológicas e didáticas específicas (infra-estrutura física, bibliotecas, laboratórios, etc), de corpo docente, de coordenação pedagógica e, quando for o caso, de Estágio Curricular Supervisionado (cf § 5º, do art. 10, da Res.CEE/PI nº 10/2008).

3. pela recomendação à universidade no sentido de que a expedição dos diplomas do curso em causa em formato que contemple em sua lavratura os detalhes e cuidados formais a seguir indicados: 

a) no anverso: o recomendado no Parecer CEE/PI nº 172/07, particularmente no que diz respeito à denominação do curso ( CURSO SUPERIOR SEQÜENCIAL DE FORMAÇÃO ESPECÍFICA EM DIREITO PENAL ) e à titulação conferida (... O TÍTULO DE QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL NO CAMPO DO SABER DEFINIDO PELO CURRICULO INTEGRALIZADO NA FORMA DO HISTÓRICO ESCOLAR RESPECTIVO COM DURAÇÃO DE MIL E SEISCENTAS E SESSENTA  HORAS/AULA ); 

b) no verso: as duas informações seguintes, além do já convencionado: Perfil da qualificação profissional conferida pelo curso, expresso em competências e habilidades; Lista dos componentes curriculares com respectiva carga horária e conceito obtido pelo aluno em cada componente.

Este é o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 2 de junho de 2008.

Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares - Relator

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.

Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio.

                    Presidente do CEE/PI
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